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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – 
TEA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. REEMBOLSO. 
FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. DANOS MORAIS. 
SÚMULA 7/STJ.  MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. LITIGÂNICA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. 
2. Com efeito, a Segunda Seção desta Corte Superior, apesar de ter formado precedente pelo 
caráter taxativo do Rol da ANS, manteve o entendimento pela abusividade da recusa de 
cobertura e da limitação do número de sessões de terapia multidisciplinar para os 
beneficiários com diagnóstico de "Transtorno do Espectro Autista" (EREsp n. 
1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe 
de 3/8/2022, sem grifo no original).
3. Superveniência de normas regulamentares de regência e de determinações da ANS que 
tornaram expressamente obrigatória a cobertura de qualquer método ou técnica indicado pelo 
médico assistente, em número ilimitado de sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, 
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, para o tratamento/manejo do transtorno do espectro 
autista (TEA).
4. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do recurso especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
5. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do direito à indenização por danos 
morais, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ.
6. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
7. Conforme entendimento desta Corte, a "litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação 
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da multa estabelecida no art. 80 do NCPC, configura-se quando houver a prática de atos 
inúteis ou desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das 
decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e reiteração 
indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica na espécie (AgInt no 
AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/11/2021, 
DJe 19/11/2021).
8. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – 
TEA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. REEMBOLSO. 
FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. DANOS MORAIS. 
SÚMULA 7/STJ.  MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. LITIGÂNICA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. 
2. Com efeito, a Segunda Seção desta Corte Superior, apesar de ter formado precedente pelo 
caráter taxativo do Rol da ANS, manteve o entendimento pela abusividade da recusa de 
cobertura e da limitação do número de sessões de terapia multidisciplinar para os 
beneficiários com diagnóstico de "Transtorno do Espectro Autista" (EREsp n. 
1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe 
de 3/8/2022, sem grifo no original).
3. Superveniência de normas regulamentares de regência e de determinações da ANS que 
tornaram expressamente obrigatória a cobertura de qualquer método ou técnica indicado pelo 
médico assistente, em número ilimitado de sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, 
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, para o tratamento/manejo do transtorno do espectro 
autista (TEA).
4. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do recurso especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
5. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do direito à indenização por danos 
morais, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ.
6. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
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7. Conforme entendimento desta Corte, a "litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação 
da multa estabelecida no art. 80 do NCPC, configura-se quando houver a prática de atos 
inúteis ou desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das 
decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e reiteração 
indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica na espécie (AgInt no 
AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/11/2021, 
DJe 19/11/2021).
8. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNANCIONAL S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
1.211):

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA – TEA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE 
COBERTURA INDEVIDA. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA 
CORTE SUPERIOR. REEMBOLSO. FUNDAMENTO INATACADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. DANOS MORAIS. SÚMULAS 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO. 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 1.232-1.248), a agravante afirma a 
inaplicabilidade das novas resoluções da ANS, além de aduzir a existência de 
omissões no acórdão recorrido.

Defende que devem ser afastados os óbices das Súmulas 7/STJ e 283/STF.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento das multas disciplinadas nos arts. 79, 
80 e 1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ, fls. 1.267-1.273).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, cabe esclarecer que os embargos de declaração se 
revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é o 
esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo 
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natureza de efeito modificativo.

Desse modo, tendo o Tribunal local motivado adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu ser cabível à 
hipótese, inexiste omissão apenas pelo fato de ter o julgado decidido em sentido 
contrário à pretensão da parte.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DESPEJO CUMULADA COM COBRANÇA DE ALUGUÉIS. CONTRATO DE 
LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Não ofende o artigo 1.022 do Código de Processo Civil a decisão que 
examina, de forma fundamentada, todas as questões submetidas à 
apreciação judicial.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 
Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
4. "É válida a penhora do bem de família de fiador dado em contrato de 
locação de imóvel, seja residencial, seja comercial, nos termos do inciso VII, 
do art. 3º da Lei n. 8.009/1990" (Tema Repetitivo 1091).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.568.540/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022.)

Ademais, a Corte estadual, ao julgar a apelação, assim consignou (e-STJ, 
fls. 992-997):

Conforme consta do relatório da sentença, a parte autora informa ter sido 
diagnosticada com transtorno global do desenvolvimento (CID 10: F84), com 
sinais de alerta para o transtorno do espectro autista (TEA – CID 10:F84.0), 
apresentado quadro de abordagem social anormal e falha na conversação 
normal, compartilhamento reduzido de interesses, emoções ou afetos, falha 
em iniciar ou responder às interações sociais, apresentando padrões 
restritivos de comportamento, alterações sensoriais múltiplas e estereotipias 
motoras simples, resultando, assim, na necessidade de acompanhamento 
com equipe multidisciplinar especialista no diagnóstico de TEA, dentro da 
ciência ABA (Applied Behavior Analysis), por período mínimo de 20 horas 
semanais.
Requereu, inclusive em sede liminar, que a parte requerida fosse compelida 
a autorizar e custear o tratamento multidisciplinar por profissionais 
especialistas na terapia comportamental ABA, incluindo EQUOTERAPIA, 
MUSICOTERAPIA e HIDROTERAPIA, conforme indicado pela médica 
neurologista, vedando-se qualquer limitação e ordem quantitativa (número de 
sessões).
[...]
Consoante depreende-se dos autos, encontra-se demonstrada a inequívoca 
necessidade do requerente, L. R. D. J. P. (nascido em 02/02/2018), 
representado por sua genitora, em ser acompanhado por uma equipe 
multidisciplinar especialista no diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista 
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(TEA), dentro da ciência ABA (Applied Behavior Analysis), incluindo sessões 
de psicologia, terapia ocupacional com integração sensorial, fonoaudiologia, 
musicalização, equoterapia, psicopedagogia e hidroterapia, conforme 
relatório da médica assistente (id. 34547715 – p. 1).
Ressaltou-se no aludido relatório que a ausência do tratamento em questão 
tem o condão de resultar na perda do melhor momento para o 
desenvolvimento neurológico e de aquisições de habilidades sociais e 
cognitivas com habilidades de independência da vida diária do paciente.
A Lei nº 9.656/98, ao dispor sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde, atribui, no artigo 10, § 4º, à Agência Nacional de Saúde 
a competência para definir a amplitude das coberturas das operadoras de 
planos de saúde, verbis:
[...]
Não se olvida, evidentemente, do recente e relevante julgamento sobre o 
tema, ocorrido em junho de 2022, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 
(EREsp nº 1889704/SP e no EREsp nº 1886929/SP), em que se adotou o 
entendimento pela taxatividade, em regra, do mencionado rol, o qual ainda 
comporta exceções quando diante de circunstâncias específicas a serem 
aferidas no caso concreto.
Ocorre que, para além da discussão quanto ao caráter exemplificativo ou 
taxativo do referido rol, o fundamento adotado para a negativa de cobertura 
se revela, a meu sentir, ilegítimo e, portanto, abusivo.
Isso porque, em reunião extraordinária realizada no dia 23 de junho do 
corrente ano, a Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) aprovou uma normativa que ampliou a cobertura 
assistencial para usuários de planos de saúde com transtornos globais do 
desenvolvimento, entre os quais está incluído o transtorno do espectro 
autista.
Desse modo, tal como amplamente divulgada pela própria Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) em seu sítio eletrônico[2], “a partir de 1º de 
julho de 2022, passa a ser obrigatória a cobertura para qualquer método ou 
técnica indicado pelo médico assistente para o tratamento do paciente que 
tenha um dos transtornos enquadrados na CID F84, conforme a 
Classificação Internacional de Doenças.” (grifo nosso).
Referida normativa é a de nº 539, que alterou o art. 6º, §4º, da RN nº 465, 
cujo teor passou a contar com a seguinte redação:
[...]
Desse modo, mesmo tendo por fundamento a orientação jurisprudencial 
emanada do recente julgamento do EREsp nº 1889704/SP e do EREsp nº 
1886929/SP, ainda sem força vinculante obrigatória (art. 927, CPC), no 
sentido de se entender pela natureza taxativa, em regra, do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS, ter-se-ia como abusiva a recusa 
apresentada pela operadora do plano de saúde apelada em autorizar e 
custear o tratamento médico prescrito pela médica assistente do recorrente, 
haja vista a ampliação normativa decorrente da edição da RN nº 539, de 
23/06/2022.
[...]
Na hipótese dos autos, vale mencionar que a negativa do plano de saúde, 
em autorizar o tratamento prescrito na forma integral, não parece ter tido 
como justificativa eventual ausência de comprovação da eficácia da 
metodologia indicada.
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 Até porque, ressalta-se, como visto em excerto supramencionado extraído 
de nota técnica elaborada pela ANS, o manual “Linha de Cuidado para a 
Atenção às Pessoas com Transtornos do Espectro do Autismo”, publicado 
pelo Ministério da Saúde, ressalta, dentre as diversas terapêuticas 
existentes, justamente aquela indicada pelo médico assistente como a mais 
adequada para o tratamento da parte apelante (ABA).
Destarte, seja por qual perspectiva se analise a matéria, tenho que, com as 
mais respeitosas vênias aos entendimentos em sentido contrário, a recusa 
da parte recorrida se mostrou abusiva.

No caso em análise, defende a parte agravante a legalidade da cláusula 
contratual de exclusão de despesas para tratamento não previsto no rol de 
procedimento da ANS, bem como a necessidade de limitação do número de sessões.

Nesse ponto, prudente esclarecer que a agência reguladora vem 
reconhecendo autonomia técnica do profissional da saúde para aplicar a terapia que 
entender apropriada ao quadro clínico do paciente, nos casos de transtornos globais do 
desenvolvimento.

Inclusive, a Resolução Normativa da ANS 539/2022 determinou que as 
operadoras ofereçam atendimento por profissional apto a executar a terapia indicada 
pelo médico assistente.

A propósito:
"Art. 6º (...)
§ 4º Para a cobertura dos procedimentos que envolvam o tratamento/manejo 
dos beneficiários portadores de transtornos globais do desenvolvimento, 
incluindo o transtorno do espectro autista, a operadora deverá oferecer 
atendimento por prestador apto a executar o método ou técnica indicados 
pelo médico assistente para tratar a doença ou agravo do paciente".

Portanto, a terapia multidisciplinar está abarcada pelo Rol da ANS, cabendo 
ao médico assistente indicar o tratamento adequado.

Além disso, oportuno destacar que a Resolução Normativa ANS 469/2021, 
"altera a Resolução Normativa - RN nº 465, de 24 de fevereiro de 2021, que dispõe 
sobre o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da Saúde Suplementar, 
para regulamentar a cobertura obrigatória de sessões com psicólogos, terapeutas 
ocupacionais e fonoaudiólogos, para o tratamento/manejo do Transtorno do Espectro 
Autista (TEA)".

Veja-se o anexo I da mencionada resolução:
106. SESSÃO COM PSICÓLOGO E/OU TERAPEUTA OCUPACIONAL
[...]
2. Cobertura obrigatória em número ilimitado de sessões para pacientes com 
diagnóstico primário ou secundário de transtornos globais do 
desenvolvimento (CID F84)." (NR)
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No mais, importante consignar que, em julho de 2022, a ANS aprovou o fim 
do limite de consultas e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas 
ocupacionais e fisioterapeutas, além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU) 
para tais tratamentos (RN-ANS nº 541/2022).

Com efeito, o que se verifica é que, conforme consignado na decisão ora 
impugnada, no julgamento do EREsp 1.889.704/SP, em 8/6/2022, a Segunda Seção, 
embora tenha fixado a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de procedimentos e 
eventos em saúde da ANS, negou provimento aos embargos de divergência opostos 
pela operadora do plano de saúde para manter acórdão da Terceira Turma que 
concluiu ser abusiva a recusa de cobertura de sessões de terapia especializada 
prescritas para o tratamento de transtorno do espectro autista (TEA), considerando, 
para tanto, a superveniência da Resolução Normativa ANS 469/2021, de 9/7/2021, 
acima mencionada.

Confira-se a ementa do referido julgado:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. 
DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS DE DIREITO PRIVADO ACERCA DA 
TAXATIVIDADE OU NÃO DO ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM 
SAÚDE ELABORADO PELA ANS. ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA, 
INEQUIVOCAMENTE ESTABELECIDA NA SUA PRÓPRIA LEI DE 
CRIAÇÃO. ATO ESTATAL DO REGIME JURÍDICO DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO AO QUAL SE SUBMETEM FORNECEDORES E 
CONSUMIDORES DA RELAÇÃO CONTRATUAL DE DIREITO PRIVADO. 
GARANTE A PREVENÇÃO, O DIAGNÓSTICO, A RECUPERAÇÃO E A 
REABILITAÇÃO DE TODAS AS ENFERMIDADES. SOLUÇÃO CONCEBIDA 
E ESTABELECIDA PELO LEGISLADOR PARA EQUILÍBRIO DOS 
INTERESSES DAS PARTES DA RELAÇÃO CONTRATUAL. ENUNCIADO 
N. 21 DA I JORNADA DE DIREITO DA SAÚDE DO CNJ. CDC. APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA À RELAÇÃO CONTRATUAL, SEMPRE VISANDO O 
EQUILÍBRIO. HARMONIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA E 
SEGUNDA SEÇÕES NO SENTIDO DE VELAR AS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
E A DISCRICIONARIEDADE TÉCNICA DA AUTARQUIA ESPECIALIZADA. 
FIXAÇÃO DA TESE DA TAXATIVIDADE, EM REGRA, DA RELAÇÃO 
EDITADA PELA AGÊNCIA, COM ESTABELECIMENTO DE PARÂMETROS 
OBJETIVOS PARA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS SUBMETIDAS AO 
JUDICIÁRIO.
1. A Lei n. 9.961/2000 criou a ANS, estabelecendo no art. 3º sua finalidade 
institucional de promover a defesa do interesse público na assistência 
suplementar à saúde, regulando as operadoras setoriais, inclusive quanto às 
suas relações com prestadores e consumidores, contribuindo para o 
desenvolvimento das ações de saúde no País. Já o art. 4º, III, elucida que 
compete à ANS elaborar o Rol de procedimentos e eventos em saúde, que 
constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei n. 9.656, de 3 
de junho de 1998, e suas excepcionalidades.
2. Por inequívoca opção do legislador, extrai-se tanto do art. 10, § 4º, da Lei 
n. 9.656/1998 quanto do art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000 que é atribuição 
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dessa agência elaborar o Rol de procedimentos e eventos em saúde que 
constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei dos Planos e 
Seguros de Saúde. Nessa toada, o Enunciado n. 21 da I Jornada de Direito 
da Saúde do CNJ propugna que se considere, nos contratos celebrados ou 
adaptados na forma da Lei n. 9.656/1998, o Rol de procedimentos de 
cobertura obrigatória elencados nas resoluções da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar, ressalvadas as coberturas adicionais contratadas.
3. Por um lado, a Resolução Normativa ANS n. 439/2018, ora substituída 
pela Resolução Normativa ANS n. 470/2021, ambas dispondo sobre o rito 
processual de atualização do Rol, estabelece que as propostas de sua 
atualização serão recebidas e analisadas mediante critérios técnicos 
relevantes de peculiar complexidade, que exigem alto nível de informações, 
quais sejam, utilização dos princípios da avaliação de tecnologias em saúde 
- ATS, princípios da saúde baseada em evidências - SBE, manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do setor. Por outro lado, deixando claro que 
não há o dever de fornecer todas e quaisquer coberturas vindicadas pelos 
usuários dos planos de saúde, ao encontro das mencionadas resoluções 
normativas da ANS, a Medida Provisória n. 1.067, de 2 de setembro de 
2021, incluiu o art. 10-D, § 3º, I, II e III, na Lei 9.656/1998 para estabelecer, 
no mesmo diapasão do regramento infralegal, a instituição da Comissão de 
Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, à 
qual compete assessorar a ANS nas atribuições de que trata o § 4º do art. 
10, devendo apresentar relatório que considerará: I - as evidências 
científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e a segurança do 
medicamento, do produto ou do procedimento analisado, reconhecidas pelo 
órgão competente para o registro ou a para a autorização de uso; II - a 
avaliação econômica comparativa dos benefícios e dos custos em relação às 
coberturas já previstas no rol de procedimentos e eventos em saúde 
suplementar, quando couber; e III - a análise de impacto financeiro da 
ampliação da cobertura no âmbito da saúde suplementar.
4. O Rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em saúde 
constitui relevante garantia do consumidor para assegurar direito à saúde, a 
preços acessíveis, contemplando a camada mais ampla e vulnerável 
economicamente da população. Por conseguinte, considerar esse mesmo rol 
meramente exemplificativo - devendo, ademais, a cobertura mínima, 
paradoxalmente, não ter limitações definidas - tem o condão de efetivamente 
padronizar todos os planos e seguros de saúde e restringir a livre 
concorrência, obrigando-lhes, tacitamente, a fornecer qualquer tratamento 
prescrito para garantir a saúde ou a vida do segurado, o que representaria, 
na verdade, suprimir a própria existência do "Rol mínimo" e, reflexamente, 
negar acesso à saúde suplementar à mais extensa faixa da população.
5. A par de o Rol da ANS ser harmônico com o CDC, a Segunda Seção já 
pacificou que "as normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos 
planos de saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 9.656/1998. De 
qualquer maneira, em casos de incompatibilidade de normas, pelos critérios 
da especialidade e da cronologia, há evidente prevalência da lei especial 
nova" (EAREsp n. 988.070/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 8/11/2018, DJe de 14/11/2018). Dessa maneira, 
ciente de que o Rol da ANS é solução concebida pelo próprio legislador para 
harmonização da relação contratual buscada nas relações consumeristas, 
também não caberia a aplicação insulada do CDC, alheia às normas 
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específicas inerentes à relação contratual.
6. Não se pode perder de vista que se está a discutir direitos e obrigações da 
relação contratual que envolvem plano de saúde e usuário, e não o 
estabelecimento de obrigação de fazer ou de não fazer a terceiro, que nem 
mesmo integra a lide. A ANS, ao contrário do médico-assistente da parte 
litigante, analisa os procedimentos e eventos sob perspectiva coletiva, tendo 
em mira a universalização do serviço, de modo a viabilizar o atendimento do 
maior número possível de usuários. Mesmo o correto e regular exercício 
profissional da Medicina, dentro das normas deontológicas da profissão, 
usualmente possibilita ao profissional uma certa margem de subjetividade, 
que, por vezes, envolve convicções pessoais ou melhor conveniência, mas 
não pode nortear a elaboração do Rol.
7. Conforme adverte a doutrina especializada, muito além de servir como 
arrimo para precificar os valores da cobertura básica e mínima obrigatória 
das contratações firmadas na vigência da lei de Planos de Saúde, o Rol de 
procedimentos, a cada nova edição, delineia também a relevante 
preocupação do Estado em não expor o consumidor e paciente a prescrições 
que não encontrem respaldo técnico estudado e assentado no mundo 
científico, evitando-se que virem reféns dos interesses - notadamente 
econômicos - da cadeia de fornecedores de produtos e serviços que 
englobam a assistência médico-hospitalar e odontológica suplementar.
8. Legítima é a confiança que está de acordo com o direito, despertada a 
partir de circunstâncias objetivas. Com efeito, o entendimento de que o Rol - 
ato estatal, com expressa previsão legal e imperatividade inerente, que 
vincula fornecedores e consumidores - deve ser considerado meramente 
exemplificativo em vista da vulnerabilidade do consumidor, isto é, lista aberta 
sem nenhum paralelo no mundo, ignora que é ato de direito administrativo, e 
não do fornecedor de serviços, assim como nega vigência a diversos 
dispositivos legais, ocasionando antisseleção, favorecimento da 
concentração de mercado e esvaziamento da competência atribuída à ANS 
pelo Poder Legislativo para adoção de medidas regulatórias voltadas a 
equilibrar o setor de saúde suplementar de forma ampla e sistêmica, com 
prejuízo para toda a coletividade envolvida. Afeta igualmente a eficácia do 
direito constitucional à saúde (art. 196 da CF), pois a interferência no 
equilíbrio atuarial dos planos de saúde privados contribui de forma 
significativa para o encarecimento dos produtos oferecidos no mercado e 
para o incremento do reajuste da mensalidade no ano seguinte, dificultando 
o acesso de consumidores aos planos e seguros, bem como sua mantença 
neles, retirando-lhes a confiabilidade assegurada pelo Rol de procedimentos, 
no que tange à segurança dos procedimentos ali elencados, e ao Sistema 
Único de Saúde (SUS), que, com esse entendimento jurisprudencial, 
reflexamente teria sua demanda aumentada.
9. Em recentes precedentes específicos envolvendo a supressão das 
atribuições legais da ANS, as duas Turmas de Direito Público decidiram que, 
"segundo entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, até prova 
cabal em contrário, deve prevalecer a presunção de legitimidade dos atos 
administrativos praticados pelas agências reguladoras", "sendo inviável 
qualquer discussão acerca do próprio mérito administrativo" (AgInt nos EDcl 
no REsp n. 1.834.266/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 22/3/2021, DJe de 25/3/2021). Ademais, assentaram que não é 
papel do Judiciário promover a substituição técnica por outra concepção 
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defendida pelo julgador, sendo "incabível substituição da discricionariedade 
técnica pela discricionariedade judicial" (AgInt no REsp n. 1.823.636/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe de 16/9/2021).
10. Diante desse cenário e buscando uma posição equilibrada e ponderada, 
conforme o entendimento atual da Quarta Turma, a cobertura de 
tratamentos, exames ou procedimentos não previstos no Rol da ANS 
somente pode ser admitida, de forma pontual, quando demonstrada a efetiva 
necessidade, por meio de prova técnica produzida nos autos, não bastando 
apenas a prescrição do médico ou odontólogo que acompanha o paciente, 
devendo ser observados, prioritariamente, os contidos no Rol de cobertura 
mínima. Deveras, como assentado pela Corte Especial na esfera de recurso 
repetitivo, REsp n. 1.124.552/RS, o melhor para a segurança jurídica 
consiste em não admitir que matérias técnicas sejam tratadas como se 
fossem exclusivamente de direito, resultando em deliberações arbitrárias ou 
divorciadas do exame probatório do caso concreto. Ressaltou-se nesse 
precedente que: a) não é possível a ilegítima invasão do magistrado em 
seara técnica à qual não é afeito; b) sem dirimir a questão técnica, uma ou 
outra conclusão dependerá unicamente do ponto de vista do julgador, 
manifestado quase que de forma ideológica, por vez às cegas e desprendido 
da prova dos autos; c) nenhuma das partes pode ficar ao alvedrio de 
valorações superficiais.
11. Cabem serem observados os seguintes parâmetros objetivos para 
admissão, em hipóteses excepcionais e restritas, da superação das 
limitações contidas no Rol: 1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de 
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS 
se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e 
seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura 
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de 
procedimento extrarrol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou estando 
esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de 
excepcionalidade, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou 
odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha sido indeferida 
expressamente pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos 
técnicos de renome nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) 
seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado 
com entes ou pessoas com expertise na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
12. No caso concreto, a ação tem o pedido mediato de obtenção da 
cobertura de tratamento multidisciplinar pelo método ABA (Applied Behavoir 
Analysis) para autismo - reputado, nos embargos de divergência, não 
previsto no Rol da ANS -, sem limitação do número de sessões de terapia 
ocupacional e de fonoaudiologia. Em vista da superveniente mudança 
promovida pela ANS - Resolução n. 469/2021, que altera o Anexo II 
(Diretrizes de Utilização) da Resolução Normativa n. 465/2021 (vigente Rol 
da ANS), publicada em 12/7/2021 - e da própria manifestação da parte 
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recorrente, na primeira sessão de julgamento, no sentido da subsequente 
perda do interesse recursal, há uma diretriz que tornou ilimitado o número de 
consultas com psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos para 
tratamento de autismo. Caso a operadora possua, em sua rede credenciada, 
profissional habilitado em determinada técnica ou determinado método, tal 
como a ABA, tal abordagem terapêutica poderá ser empregada pelo 
profissional no atendimento ao beneficiário, durante a realização dos 
procedimentos cobertos, como sessão de psicólogo e/ou terapeuta 
ocupacional (com diretriz de utilização) ou sessão com fonoaudiólogo.
13. Embargos de divergência a que se nega provimento.
(EREsp n. 1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022., sem grifo no original)

Nessa mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL DA ANS. TAXATIVIDADE. 
FLEXIBILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUTISMO. TRATAMENTO 
MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA. ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Ausente pronunciamento da origem sobre algum ponto relevante, cabe 
suscitá-lo inicialmente em aclaratórios. Mantida a omissão, cumprirá ao 
interessado deduzir a nulidade do julgamento e, se for o caso, expressa e 
simultaneamente, a ocorrência do prequestionamento ficto (AgInt no REsp 
1.652.784/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/8/2020, DJe 31/8/2020).
3. No caso, a alegação de que o reembolso cobrado do plano de saúde 
deveria ser limitado aos preços dos serviços praticados pela empresa ora 
recorrente não foi arguida nos embargos declaratórios na instância originária. 
Assim, não se pode exigir do Tribunal a quo a análise de matéria não tratada 
nos embargos de declaração, o que afasta eventual afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015, ante a rejeição dos aclaratórios.
4. Cumpre observar os seguintes parâmetros objetivos para admitir, em 
hipóteses excepcionais e restritas, o afastamento das limitações contidas na 
lista da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar 
é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é 
obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, 
para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já 
incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a 
negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extrarrol; 
4 - não havendo substituto terapêutico ou estando esgotados os 
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a 
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, 
desde que (i) não tenha sido indeferida expressamente pela ANS a 
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja 
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em 
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evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome 
nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, 
quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou 
pessoas com expertise na área da saúde, incluída a Comissão de 
Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS" (EREsp n. 
1.886.929/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
5. Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, a Segunda Seção 
reconheceu, no precedente citado, que é devida a cobertura, sem limite de 
sessões, admitindo-se o que está previsto no rol da ANS, nos seguintes 
termos: "a) para o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões 
no Rol; b) as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na 
sessão de psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão 
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - 
Conitec, de novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização do 
método da Análise do Comportamento Aplicada - ABA."
6. O entendimento do Tribunal de origem, ao determinar a cobertura, pelo 
plano de saúde, de tratamento multidisciplinar para autismo sem limitação de 
sessões, concorda com a recente jurisprudência do STJ.
7. Por outro lado, o recurso especial, ao propor que o rol da ANS tem 
natureza taxativa, sem nenhuma flexibilização, e suscitar que as sessões de 
terapia para tratamento de autismo estariam fora do mencionado rol, diverge 
do atual entendimento da Segunda Seção desta Corte Superior.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.938.222/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO. ANS. ROL 
TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TERAPIA ABA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. 
LIMITAÇÃO DE SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. TRATAMENTO MÉDICO. 
COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Quando do julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 3/8/2022), a Segunda Seção desta Corte 
Superior uniformizou o entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, 
taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos determinados critérios.
3. Na espécie, os tratamentos indicados estão relacionados com beneficiário 
portador de transtorno global do desenvolvimento, sendo exemplos o 
transtorno do espectro autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a Síndrome 
de Rett.
4. A ANS já reconhecia a Terapia ABA como contemplada nas sessões de 
psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, havendo também considerações 
da CONITEC a respeito da viabilidade não só desse método no tratamento 
de determinados graus de TEA, mas também de outros métodos a serem 
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discutidos com o profissional da saúde.
5. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde, 
de qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde 
responsável para o tratamento de Transtornos Globais do Desenvolvimento, 
entre os quais o transtorno do espectro autista, Síndrome de Asperger e a 
Síndrome de Rett.
6. A Autarquia Reguladora também aprovou o fim do limite de consultas e 
sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e 
fisioterapeutas, além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para 
tais tratamentos (RN-ANS nº 541/2022).
7. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que, tendo se 
caracterizado a recusa indevida de cobertura pelo plano de saúde, deve ser 
reconhecido o direito à indenização por danos morais, pois tal fato agrava a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do usuário, já 
abalado e com a saúde debilitada.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.972.494/RN, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 9/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL DA ANS. TAXATIVIDADE. 
FLEXIBILIZAÇÃO EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE. DECISÃO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUTISMO. TRATAMENTO 
MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA. ILEGALIDADE. DANO 
MORAL. REVISÃO. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE INDICAÇÃO DOS 
ARTIGOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA.
1. Cumpre observar os seguintes parâmetros objetivos para admitir, em 
hipóteses excepcionais e restritas, o afastamento das limitações contidas na 
lista da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar 
é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é 
obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, 
para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já 
incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a 
negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra rol; 
4 - não havendo substituto terapêutico ou estando esgotados os 
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a 
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, 
desde que (i) não tenha sido indeferida expressamente pela ANS a 
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja 
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em 
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome 
nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, 
quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou 
pessoas com expertise na área da saúde, incluída a Comissão de 
Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS" (EREsp n. 
1.886.929/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
2. Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a 
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Segunda Seção, no citado precedente, que é devida a cobertura, sem limite 
de sessões, admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes 
termos: "a) para o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões 
no Rol; b) as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na 
sessão de psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão 
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - 
Conitec, de novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização do 
método da Análise do Comportamento Aplicada - ABA."
3. Constata-se que o entendimento do Tribunal de origem, ao determinar a 
cobertura, pelo plano de saúde, de tratamento multidisciplinar para autismo 
sem limitação de sessões, concorda com a recente jurisprudência do STJ.
4. Por outro lado, o recurso especial, ao propor que o rol da ANS tem 
natureza taxativa, sem nenhuma flexibilização, e suscitar que as sessões de 
terapia para tratamento de autismo estariam fora do mencionado rol, diverge 
do atual entendimento da Segunda Seção desta Corte Superior.
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
6. O Tribunal de origem entendeu que a negativa de cobertura indevida 
causou dano moral, ao colocar em risco a possibilidade de efetivo 
desenvolvimento da capacidade do beneficiário, causando abalo emocional, 
frustração, desamparo e angústia. Alterar esse entendimento, no presente 
caso, demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é 
vedado em recurso especial.
7. Nos termos da jurisprudência do STJ, é imprescindível que, no recurso 
especial, sejam particularizados, de forma inequívoca, os normativos 
federais supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, sob pena de 
incidência da Súmula n. 284 do STF (AgInt no AREsp 1.621.098/MG, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2022, 
DJe 18/3/2022).
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.941.857/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022., sem grifo no 
original)

Registre-se, por fim, que a alteração de entendimento jurisprudencial é 
aplicável aos recursos pendentes, ainda que tenham sido interpostos antes da 
mudança jurisprudencial.

Vejam-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE DEPÓSITO. GRÃOS. PRESCRIÇÃO. AGRAVO QUE 
NÃO INFIRMA FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. RECURSOS 
PENDENTES. APLICABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RESULTADO INALTERADO. RATIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. IRRISORIEDADE. EMPRESA PÚBLICA. 
PRERROGATIVA DE FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
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decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (art. 
544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna fundamento da respectiva 
inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 7 do STJ).
3. A alteração de entendimento jurisprudencial é aplicável aos recursos 
pendentes, ainda que tenham sido interpostos antes da mudança 
jurisprudencial.
4. O STJ cancelou a Súmula nº 418, firmando o entendimento de não é 
necessário ratificar o recurso especial interposto na pendência do julgamento 
dos embargos de declaração, quando inalterado o resultado anterior (Súmula 
nº 579 do STJ).
5. É irrisória a verba sucumbencial fixada em patamar inferior a 1% sobre o 
valor da causa, quando fixados os honorários nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/73.
6. A recorrente é empresa pública, não sendo a ela aplicáveis as 
prerrogativas conferidas à Fazenda Pública no que se refere à condenação à 
verba honorária.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.996.917/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
TEMA 877/STJ.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 - relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016 - devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Quanto à tese de mérito, a jurisprudência desta Corte Superior 
sedimentou a compreensão de que, havendo alteração de entendimento 
jurisprudencial, o novo posicionamento aplica-se aos recursos pendentes de 
análise, ainda que interpostos antes do julgamento que modificou a 
jurisprudência.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.388.000/PR, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 877), pacificou o 
entendimento de que é quinquenal o prazo prescricional para o ajuizamento 
da ação individual executiva que visa ao cumprimento de sentença originária 
de ação civil pública, sendo o referido lustro contado a partir do trânsito em 
julgado da sentença coletiva, independentemente da notícia da propositura 
da ação coletiva exigida pelo art. 94 do Código de Defesa do Consumidor ou 
mesmo da intimação pessoal dos exequentes.
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.931.953/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 8/9/2021, DJe de 14/9/2021.)

Acerca do reembolso, o Tribunal a quo assim concluiu (e-STJ, fl. 998, sem 
grifo no original):

Nos termos da lei, quando inviável a utilização dos serviços próprios 
contratados, credenciados ou referenciados, cabe à operadora do plano o 
respectivo reembolso.
No caso, o pedido de reembolso se deu em virtude da impossibilidade de 
utilização dos serviços em razão da recusa injustificada da operadora em 
disponibilizar o tratamento.
Desta maneira, a parte autora foi impelida ao pagamento dos valores aos 
profissionais, porquanto a requerida negou-se a autorizar a terapia solicitada 
pelo médico assistente.
Desta forma, deve ser a parte autora ressarcida pelos gastos comprovados 
nos autos e não impugnado especificamente pela requerida/apelada, pois 
quem deu causa ao dispêndio foi a operadora do plano de saúde.

Assim, atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos 
fundamentos adotados pela Corte estadual (recursa injustificada de autorizar a terapia 
solicitada), verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a manutenção de argumento que, por si só, mantém o acórdão 
recorrido torna inviável o conhecimento do apelo nobre, atraindo a aplicação do 
enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. TESES DE EXCESSO DE 
EXECUÇÃO E PRECLUSÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. EXECUÇÃO 
DE DESPESAS CONDOMINIAIS. IMÓVEL ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. 
RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR FIDUCIANTE. ARTS. 27, § 8º, DA LEI 
Nº 9.514/1997 E 1.368-B, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC/2002. PENHORA 
DO IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE. BEM QUE NÃO INTEGRA O 
PATRIMÔNIO DO DEVEDOR FIDUCIANTE. PENHORA DO DIREITO REAL 
DE AQUISIÇÃO. POSSIBILIDADE. ARTS. 1.368-B, CAPUT, DO CC/2002, 
C/C O ART. 835, XII, DO CPC/2015.
1. Ação de embargos à execução, ajuizada em 11/5/2021, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 26/8/2022 e concluso ao 
gabinete em 27/10/2022.
2. O propósito recursal é definir se é possível a penhora de imóvel alienado 
fiduciariamente, em ação de execução de despesas condominiais de 
responsabilidade do devedor fiduciante.
3. De acordo com o art. 105, III, "a", da CRFB, não é cabível recurso especial 
fundado em violação de dispositivo constitucional ou em qualquer ato 
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal.
4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado, quando 
suficiente para a manutenção da decisão quanto ao ponto, impede o 
conhecimento do recurso especial. Súmula 283/STF.
5. A ausência de indicação do dispositivo violado impede o conhecimento do 
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recurso especial quanto ao tema. Súmula 284/STF.
6. A natureza ambulatória (ou propter rem) dos débitos condominiais é 
extraída do art. 1.345 do CC/2002, segundo o qual "o adquirente de unidade 
responde pelos débitos do alienante, em relação ao condomínio, inclusive 
multas e juros moratórios".
7. Apesar de o art. 1.345 do CC/2002 atribuir, como regra geral, o caráter 
ambulatório (ou propter rem) ao débito condominial, essa regra foi 
excepcionada expressamente, na hipótese de imóvel alienado 
fiduciariamente, pelos arts. 27, § 8º, da Lei nº 9.514/1997 e 1.368-B, 
parágrafo único, do CC/2002, que atribuem a responsabilidade pelo 
pagamento das despesas condominiais ao devedor fiduciante, enquanto 
estiver na posse direta do imóvel.
Precedentes.
8. No direito brasileiro, afirmar que determinado sujeito tem a 
responsabilidade pelo pagamento de um débito, significa dizer, no âmbito 
processual, que o seu patrimônio pode ser usado para satisfazer o direito 
substancial do credor, na forma do art. 789 do CPC/2015.
9. Ao prever que a responsabilidade pelas despesas condominiais é do 
devedor fiduciante, a norma estabelece, por consequência, que o seu 
patrimônio é que será usado para a satisfação do referido crédito, não 
incluindo, portanto, o imóvel alienado fiduciariamente, que integra o 
patrimônio do credor fiduciário.
10. Assim, não é possível a penhora do imóvel alienado fiduciariamente em 
execução de despesas condominiais de responsabilidade do devedor 
fiduciante, na forma dos arts. 27, § 8º, da Lei nº 9.514/1997 e 1.368-B, 
parágrafo único, do CC/2002, uma vez que o bem não integra o seu 
patrimônio, mas sim o do credor fiduciário, admitindo-se, contudo, a penhora 
do direito real de aquisição derivado da alienação fiduciária, de acordo com 
os arts.
1.368-B, caput, do CC/2002, c/c o art. 835, XII, do CPC/2015.
11. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu pela possibilidade da 
penhora do imóvel, apesar de estar alienado fiduciariamente, em razão da 
natureza propter rem do débito condominial positivado no art. 1.345 do 
CC/2002.
12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, 
para julgar parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial dos 
embargos à execução, a fim de declarar a impenhorabilidade do imóvel na 
espécie, por estar alienado fiduciariamente, ficando ressalvada a 
possibilidade de penhora do direito real de aquisição.
(REsp n. 2.036.289/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

Relativamente ao pagamento de indenização por danos morais, a Corte 
originária assim destacou (e-STJ, fls. 1.000-1.001):

No tocante aos danos morais, conquanto em regra não se vislumbre a sua 
ocorrência nos casos de descumprimento contratual, a situação em apreço 
demanda uma análise especial.
E isso porque, em tais hipóteses, as consequências do descumprimento 
contratual não se confundem com os meros dissabores normalmente 
esperados nas relações sociais cotidianas.
Assim ocorreu no caso em apreço, pois o menor com aproximadamente dois 

Documento eletrônico VDA38084851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 23/08/2023 14:24:49
Código de Controle do Documento: 349de09e-ceaf-42a2-a80f-ac2b9db527f2



anos de idade, com um quadro  evidenciado de autismo, com distúrbio do 
desenvolvimento que prejudica a capacidade de se comunicar e interagir, já 
que entre as principais características estão alterações no desenvolvimento 
de habilidades sociais e um processamento sensorial diferenciado, o que, 
como requerido, necessita de tratamentos multidisciplinares, já que não 
possui cura, transborda o mero dissabor, sendo capaz de gerar o direito à 
indenização por danos morais.
Isso porque, o dano moral no caso concreto decorre da própria situação 
vivenciada pelo menor que se viu desamparado em momento sensível da 
vida e suportou toda sorte de abalo causado pela conduta ilícita da parte 
recorrida, que não proporcionou ao menor o tratamento na forma 
recomendada pelos profissionais que o assistem. Assim, restam presentem 
os requisitos ensejadores da responsabilidade civil.

É assente no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que a negativa 
indevida de cobertura de plano de saúde, por si só, não gera dano moral, devendo-se 
verificar as peculiaridades do caso concreto, avaliando se a conduta ilícita ultrapassou 
o mero inadimplemento contratual.

Exemplificativamente:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE 
TRATAMENTO. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "o descumprimento contratual por parte 
da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para 
procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais 
quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou 
prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 
1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que 
a agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, 
ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame de provas, inviável em recurso especial.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.039.471/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
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SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. FORNECIMENTO DE ÓRTESES E 
PRÓTESES. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
VALOR ARBITRADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou posicionamento no sentido 
de que "a lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 
negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis 
ao sucesso da cirurgia" (REsp 1.731.762/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 28/5/2018).
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 
(Súmula 83/STJ).
3. O valor da indenização por dano moral, estipulada em R$ 10.000, 00 (dez 
mil reais), mostra-se dentro dos padrões de razoabilidade e 
proporcionalidade, considerando-se, inclusive, os parâmetros estabelecidos 
por esta Corte Superior, em casos semelhantes.
4. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.962.073/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE TRATAMENTO. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.
Precedentes.
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação. Incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
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inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.001.658/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022., sem grifo no original)

No caso, o acórdão recorrido concluiu que a condenação por danos morais é 
devida. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual 
(quanto à afronta a direito da personalidade da parte autora e à ocorrência de danos 
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a 
Súmula n. 7/STJ.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Exemplificativamente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Por fim, quanto ao requerimento da parte contrária para que seja imposta 
multa, tem-se que, por enquanto, ele não merece prosperar, pois, conforme 
entendimento desta Corte, a "litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da 
multa estabelecida no art. 80 do NCPC, configura-se quando houver a prática de atos 
inúteis ou desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação 
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das decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e 
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica na 
espécie (AgInt no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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